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EDITAL Nº 06/2025 

 

 

 

A Coordenadora do Trabalho de Conclusão de Curso, no uso de suas atribuições e cumprindo o disposto na Resolução nº 139/2017, de 

06/10/2017, do CEPE/FURB, em seu artigo 18, inciso IX, torna público que, na data, horário e banca examinadora, ocorrerá a sessão de defesa 

pública do Trabalho de Conclusão de Curso: 

  



ALUNO(A) TÍTULO ORIENTADOR(A) EXAMINADOR(A) DATA HORA SALA 

Amanda Souza 
Kuster 

O DIREITO AO ESPORTE: UMA ANÁLISE DA 

DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E OS DESAFIOS 

NA INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA EM 

PROVAS DE CORRIDA DE RUA 

Helena Maria 
Zanetti De 

Azeredo Orselli 

Ana Luísa De 
Moraes Vieira 

30/06 9h B-201 

Ana Carolina 
Gadotti Silva 

O SILÊNCIO PELA OMISSÃO: A CRISE HUMANITÁRIA 

NA REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DO CONGO E A 

RESPONSABILIDADE DAS EMPRESAS 

TRANSNACIONAIS MINERADORAS A LUZ DO 

DIREITO INTERNACIONAL 

Wanda Helena 
Mendes Muniz 

Falcão 

César Augusto 
Wolff 

01/07 10h10 B-208 

Angélica Krieser 
Spiess 

A PSICOPATIA NO PRESÍDIO BRASILEIRO 
Rodrigo Fernando 

Novelli 
Luiz Eduardo Cani 30/06 19h B-201 

Beatriz Ramos da 
Silva 

A (IN)SUFICIÊNCIA DOS LAUDOS TÉCNICOS COMO 

PROVA PERICIAL NOS CRIMES PREVISTOS NOS 

ARTIGOS 38, 38-A, 63 E 64 DA LEI 9.605/98: UMA 

ANÁLISE DOS JULGADOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Luiz Eduardo Cani 
Airto Chaves Júnior 

(convidado) 
25/06 11h C-101 

Bruno Hardt 
A PENHORA E GARANTIA DE CRIPTOATIVOS NO 

PROCESSO DE EXECUÇÃO CIVIL 

Alessandra Jeanne 
Dias Christ 

João Felipe 
Buerger 

26/06 11h10 B-208 

Carlos Eduardo 
Bortoloso Tasso 

MÉTODOS ADEQUADOS DE SOLUÇÃO DE 

CONFLITOS IMOBILIÁRIOS 
Ana Carolina Alves Clarice Sopelsa 26/06 13h10 B-201 

Carolina Olegario 

LEI DE DROGAS: COMO O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE 

SANTA CATARINA RECONHECE O TRÁFICO 

PRIVILEGIADO? 

Luiz Eduardo Cani 
Laura Girardi 

Hypolito 
(convidada) 

25/06 9h C-101 



Evandro Moser 
dos Santos 

O ALGORITMO DA JUSTIÇA: UMA ANÁLISE CRÍTICA 

DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO PODER 

JUDICIÁRIO 

André Luiz 
Schneider 

Alejandro Knaesel 
Arrabal 

30/06 10h C-206 

Gabriel Jorge 
Gieland 

A RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO DIANTE 

DOS DESASTRES CLIMÁTICOS 

César Augusto 
Wolff 

Wanda Helena 
Mendes Muniz 

Falcão 

01/07 11h10 B-208 

Giovanna dos 
Santos Correa 

A (IM)POSSIBILIDADE DE REGULAMENTAÇÃO DE 

GUARDA COMPARTILHADA, NOS CASOS DE 

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A GENITORA: UMA 

ANÁLISE À LUZ DA DIGNIDADE DA PESSOA 

HUMANA E DA TEORIA DA PROTEÇÃO INTEGRAL DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Ana Luísa De 
Moraes Vieira 

Alessandra Jeanne 
Dias Christ 

26/06 16h10 B-208 

Izabela Lã 

A APLICAÇÃO DE PRECEDENTES NO BRASIL: 10 

ANOS DA PROMULGAÇÃO DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015 

João Felipe 
Buerger 

Leonardo 
Beduschi 

30/06 9h C-101 

Kauhana Caroline 
Carvalho Busarello 

PLANEJAMENTO SUCESSÓRIO E PREVIDÊNCIA 

PRIVADA: UMA ANÁLISE DA (IN) CONFORMIDADE 

DA DECISÃO DO STF NO RE 1363013 (TEMA 1214) À 

LUZ DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E DOS 

DIREITOS FUNDAMENTAIS 

Ana Luísa De 
Moraes Vieira 

Helena Maria 
Zanetti De 

Azeredo Orselli 
30/06 10h B-201 

Larissa Batista da 
Silva 

RESPONSABILIDADE CIVIL DE MÉDICOS NA 

COMERCIALIZAÇÃO DE PROTOCOLOS CLÍNICOS 

GENÉRICOS PELA VIA DIGITAL NO BRASIL 

Fernanda Maria 
Poltronieri 

Ana Carolina Alves 30/06 10h B-208 



Luana de Souza 
Schmickler 

PARA ALÉM DOS MUROS DE CONCRETO: A 

RESTRIÇÃO DA SAÍDA TEMPORÁRIA NO PROCESSO 

DE RESSOCIALIZAÇÃO DA PESSOA PRESA 

Lenice Kelner 
Claudia Sombrio 

Fronza 
01/07 19h B-201 

Lucas Hinsching 
da Silva 

RESPONSABILIDADE DOS ADMINISTRADORES DE 

EMPRESAS EM TEMPOS DE CRISE: A TEORIA DA 

BUSINESS JUDGMENT RULE 

João Felipe 
Buerger 

Ana Carolina Alves 26/06 12h10 B-208 

Luís Eduardo 
Voltolini 

TERCEIRIZAÇÃO OU FRAUDE TRABALHISTA? O 

FENÔMENO DA “PEJOTIZAÇÃO” E SUA (I) 

LEGALIDADE DIANTE DA INTERPRETAÇÃO DADA 

PELO STF NO TEMA 725 ÀS HIPÓTESES DE 

TERCEIRIZAÇÃO INSERIDAS NA LEI Nº 6.019/1974 

Tatiani Heckert 
Braatz 

Gabriel Filipe 
Theis 

25/06 15h C-101 

Marcela Cabral de 
Almeida 

GESTAÇÃO E ESPORTE PROFISSIONAL: ANÁLISE 

JURÍDICA DOS DIREITOS TRABALHISTAS DAS 

ATLETAS GESTANTES BRASILEIRAS 

Tatiani Heckert 
Braatz 

Gabriel Filipe 
Theis 

25/06 16h C-101 

Marcos Vinicius 
Theis De Andrade 

Cunha 

ABORDAGEM POLICIAL E A CARACTERIZAÇÃO DE 

FUNDADA SUSPEITA: INTERPRETAÇÃO DO 

ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL NO ÂMBITO DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA E 

TRIBUNAIS SUPERIORES 

Rodrigo Fernando 
Novelli 

Luiz Eduardo Cani 26/06 16h C-206 

Maria Eduarda Bof 

CRIMES DE ÓDIO NAS REDES SOCIAIS E A 

REVITIMIZAÇÃO DAS MULHERES: UMA ANÁLISE DO 

CASO ELAINE PEREZ CAPARRÓZ 

Luiz Eduardo Cani 
Rodrigo Fernando 

Novelli 
26/06 14h C-206 



Paola Hadassa 
Teixeira 

DIREITO À DESCONEXÃO: PERSPECTIVAS 

LEGISLATIVAS E DESAFIOS À EFETIVAÇÃO NO BRASIL 

À LUZ DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS SOCIAIS 

Gabriel Filipe 
Theis 

Tatiani Heckert 
Braatz 

25/06 14h C-101 

Raina Luise 
Marinho 

Leopoldino 

RESPONSABILIDADE CIVIL DAS REDES SOCIAIS E 

PLATAFORMAS DE INTERNET PELA PUBLICAÇÃO E 

COMPARTILHAMENTO DE CONTEÚDO 

PORNOGRÁFICO CRIADO POR INTELIGÊNCIA 

ARTIFICIAL 

João Felipe 
Buerger 

Fernanda Maria 
Poltronieri 

30/06 11h C-101 

Tatiane Cristina 
dos Santos 

A EFETIVIDADE DOS GRUPOS REFLEXIVOS PARA 

HOMENS COMO INSTRUMENTO DE REEDUCAÇÃO E 

REABILITAÇÃO EM BLUMENAU/SC: UMA ANÁLISE 

EM CONSONÂNCIA COM AS RECOMENDAÇÕES DA 

COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS 

HUMANOS PARA APLICAÇÃO DA LEI MARIA DA 

PENHA 

Luiz Eduardo Cani Lenice Kelner 25/06 10h C-101 

 
 

 
Blumenau (SC), 17 de junho de 2025. 


